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RESUMO 

 

O presente artigo está voltado para a disciplina de Direito Penal, tendo como base os direitos e garantias trazidas pela Constituição Federal, 

reafirmados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, com enfoque nas discussões a respeito do agravamento no tratamento dos adolescentes 
menores infratores por meio da reforma na referida legislação Especial. Procura-se analisar a viabilidade desta reforma, diante das propostas que 

atualmente tramitam no Congresso Nacional, direcionado às conseqüências sociais em decorrência da redução da idade para responsabilização 
criminal. Considerar-se-á, para tanto, os princípios constitucionais que regem o Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a situação carcerária 

e social em que vivemos. Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma pesquisa qualitativa, sendo utilizada análise bibliográfica, tendo como 

principais fontes, produções doutrinárias, trabalhos científicos, bem como as Leis brasileiras vigentes. 
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CHILD STATUS OF REFORM AND TEEN FACE NO REDUCTION OF MAJORITY CRIMINAL 

 

ABSTRACT 

 

This article is focused on the discipline of criminal law, based on the rights and guarantees brought by the Federal Constitution, reaffirmed by the 

Statute of Children and Adolescents, focusing on discussions regarding the deterioration in the treatment of juvenile offenders teens through reform in 
that special legislation. Seeks to analyze the viability of this reform, given the proposals currently in the National Congress, directed to the social 

consequences caused by lowering the age for criminal liability. It will consider, therefore, the constitutional principles governing the Statute of 

Children and Adolescents, and the prison and social situation in which we live. This work was developed through a qualitative research, being used 
literature review, the main sources doctrinal productions, scientific papers as well as the current Brazilian laws. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

A redução da maioridade penal é apontada como solução para a diminuição nos índices de crimes praticados por 

adolescentes, sendo elevadas estas discussões na ocorrência de crimes que chocam a sociedade, como no caso noticiado 

pelo jornal virtual em.com.br em 12 de abril de 2013 do jovem Vitor Hugo Deppman, de 19 anos, que foi assassinado 

na porta de casa na cidade de São Paulo, em Abril de 2013, durante um assalto praticado por um adolescente que estava 

a 03 dias de completar 18 anos de idade, e se entregou à polícia confessando ser o autor do disparo que vitimou o jovem 

por conta de um celular. A repulsa social causada pelo envolvimento de menores em crimes é tamanha que, segundo 

uma pesquisa realizada pelo Datafolha no Estado de São Paulo, divulgado pelo site de notícias Alerta Notícias, no dia 

18 de abril de 2013, na época da notícia do referido caso, 93% dos moradores da capital apoiam a redução da 

maioridade penal de 18 para 16 anos, enquanto que apenas 6% são contra e 1% não soube opinar. 

É cada vez maior o número de adolescentes envolvidos em crime, situação que deixa brechas para debates 

contrários ao método de ressocilização de menores infratores adotado em nosso país. Dentre os principais motivos 

relatados pela sociedade em pesquisas como a do Datafolha acima mencionada, está a sensação de impunidade diante 

da propalada ineficácia das medidas socioeducativas impostas aos adolescentes, que, segundo eles, não correspondem à 

gravidade dos crimes. 

Ocorre que a Constituição Federal de 1988 preconiza, dentre outros, o princípio da proteção integral da criança e 

do adolescente, o qual foi recepcionado e tido como base para a efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

partindo da premissa de que os menores de idade são considerados pessoas ainda em desenvolvimento, devendo, 

portanto, ter seus direitos priorizados como forma de garantir seu bom desenvolvimento físico, psíquico e moral. Com 

base nisso, assim dispõe o art. 227, da Constituição Federal: 

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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Mas, mesmo diante de todos os argumentos da necessária proteção integral, o clamor social é tanto, que a 

reforma no Estatuto da Criança e do Adolescente é uma plataforma política à candidatura da Presidência da República, 

em que se tem por proposta, a da redução da maioridade penal para os crimes mais graves, o que também é tema atual 

de debates no Congresso Nacional para uma série de mudanças nos direitos dos menores, o que deveras, é considerado 

até mesmo um retrocesso processual. 

 Assim, observa-se no Brasil uma preocupante tendência à redução da maioridade penal como uma estratégia 

política para aplacar a comoção pública causada pela prática de ato infracional, como forma de sugerir que “algo foi 

feito”. Todavia, a redução da maioridade penal não se viabiliza no presente momento, se analisarmos o fracasso do 

sistema prisional de nosso país que não atinge seu maior objetivo, que é de ressocializar o sujeito. Ao contrário, a 

detenção provoca a reincidência, favorece a formação de um delinqüente, o que, por isso, esta não se perfaz como um 

meio de educação para um jovem que possui capacidade relativizada. Além disso, reduzir a idade para 

responsabilização penal, é uma forma de retirar a responsabilidade do Estado, da família e da sociedade como um todo, 

e incidir tão somente aos adolescentes, que na verdade é instigado aos delitos pelo próprio meio em que vive. 

 Diante da impossibilidade da redução da maioridade penal, se faz necessário criar mecanismos eficientes a fim 

de amenizar a sensação de impunidade perante a sociedade, e até mesmo aos próprios adolescentes infratores, que 

muitas vezes praticam atos infracionais por terem a certeza de que “não dará em nada”. Isso poderá se fazer através de 

um recrudescimento das medidas socioeducativas de modo a responsabilizá-los observando a condição 

desenvolvimento, bem como a reinserção adequada na sociedade. 

O objetivo do presente trabalho é de verificar a viabilidade do recrudescimento das punições aos adolescentes 

menores infratores, levando em consideração os princípios constitucionais recepcionados pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Assim, será abordado, inicialmente, os fundamentos do Estatuto da Criança e do Adolescente como forma de 

apresentar os fundamentos jurídicos e principiológicos que embasam a proteção dos menores de idade, considerando 

ainda, para tanto, as disposições constitucionais acerca do tema. Por conseguinte será apresentado as razões jurídicas e 

sociais que fundamentam o posicionamento da não redução da maioridade penal em nosso país, se fazendo necessário 

abordar os argumentos favoráveis e contrários à redução da maioridade penal. 

Em seguida, serão apresentadas alternativas para a redução no índice de envolvimento de adolescente na prática 

de atos infracionais por meio de projetos que já são executados no Brasil e no exterior. Bem ainda, será discutida a 

viabilidade da reforma no Estatuto da Criança e do Adolescente diante das reais conseqüências jurídicas, políticas e 

sociais em decorrência do recrudescimento das medidas aplicadas aos adolescentes. Por fim, serão apresentadas as 

propostas de redução da maioridade penal que tramitam e já tramitaram no Congresso Nacional. 

  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1. Fundamentos do Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

 A Constituição Federal de 1988, também conhecida como Constituição Cidadã, em seu art. 227 dispõe sobre os 

princípios norteadores do sistema de proteção da criança e do adolescente, em que prevê a prevalência absoluta dos 

interesses dos menores, a proteção integral, a cooperação, a brevidade, a excepcionalidade, bem como a condição de 

pessoa em desenvolvimento. 

 A regulamentação da proteção da criança e do adolescente trazida pela atual Constituição Federal, deu ensejo a 

diversos avanços jurídicos, políticos e sociais, como denota Custódio (2008, p. 27): 

 
A Constituição da República Federativa do Brasil e suas respectivas garantias democráticas constituíram a base 

fundamental do Direito da Criança e do Adolescente interrelacionado os princípios e diretrizes da teoria da 

proteção integral, que por conseqüência provocou um reordenamento jurídico, político e institucional sobre todos 
planos, programas, projetos ações e atitudes por parte do Estado, em estreita colaboração com a sociedade civil, 

nos quais os reflexos se (re)produzem sobre o contexto sócio-histórico brasileiro. 

 

 Esses princípios foram ratificados e inseridos em ordenamento jurídico específico, dando origem ao Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, pela da Lei nº 8.069/90, promovendo a efetivação de tais princípios como 

forma de garantir o bom desenvolvimento, considerando a condição específica dos menores. Devendo ainda, ser 

considerada a brevidade e excepcionalidade da medida de internação, como demonstra o julgamento de Habeas Corpus 

do Ministro Marco Aurélio Belizze:  

 
HABEAS CORPUS Nº 229.303 - SP (2011/0309969-6) 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO MARÇO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 
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A medida socioeducativa de internação, por importar na privação da liberdade do adolescente, é albergada pelos 

princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, nos 
termos dos arts. 121 doEstatuto da Criança e do Adolescente, e 227, 3º, inciso V, da Constituição Federal. 

Dentre os princípios apontados, destaca-se o da excepcionalidade. Este assegura ao adolescente a inaplicabilidade 

da medida socioeducativa de internação quando houver a possibilidade de aplicação de medida menos onerosa ao 
seu direito de liberdade. 

Além disso, a internação somente pode ser imposta quando o menor incidir nas hipóteses previstas taxativamente 

no art. 122 da Lei n.º 8.069/1990, ou seja, quando o ato infracional for praticado mediante grave ameaça ou 
violência a pessoa; pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou por descumprimentoreiterado e 

injustificável da medida anteriormente aplicada. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 
A - INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E FURTO. INTERNAÇAO. 

EXCEPCIONALIDADE DA INTERNAÇAO. AUSÊNCIA DE EMPREGO DE VIOLÊNCIA OU GRAVE 

AMEAÇA CONTRA PESSOA. REITERAÇAO. NAO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇAO 
DAMEDIDA EXTREMA POR TEMPO INDETERMINADO PELO DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 

ANTERIORMENTE APLICADA. FUNDAMENTAÇAO INSUFICIENTE.CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA. I. Medida extrema de internação que só está autorizada nas hipóteses 
previstas taxativamente no art. 122, pois a segregação de menor é, efetivamente, medida de exceção, devendo 

ser aplicada ou mantida somente quando evidenciada sua necessidade - em observância ao próprio espírito 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual visa à reintegração do menor à sociedade. 
II. Condutas praticadas pelo adolescente que são desprovidas de violência ou grave ameaça à pessoa, não 

se admitindo a aplicação de medida mais gravosa com esteio na gravidade genérica do ato infracional ou na 
natureza hedionda do crime de tráfico de drogas. 

III. Consoante entendimento pacífico desta Corte, a reiteração não se confunde com a reincidência, 

sendo necessária a prática de, ao menos, três atos gravesanteriores para a aplicação da medida de internação, o 
que na hipótese não foi demonstrado. 

(...) 

VII. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator. (HC 188.697/SP, Ministro GILSON DIPP , DJe 
31/08/2011.) 

B - AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇAO. APLICAÇAO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DEENTORPECENTES. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 

122 DO ALUDIDO ESTATUTO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser imposta ao adolescente na hipótese de não 

haver outra mais adequada e menos onerosa à sua liberdade, e caso o adolescente incida em quaisquer das 

hipóteses previstas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

2. O ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, a despeito da sua natureza hedionda, não 

dá ensejo, por si só, à aplicação da medida socioeducativa de internação, já que a conduta não pressupõe violência 

ou grave ameaça a pessoa. 

3. O inciso II do artigo 122 do ECA somente se aplica quando constatada a prática de 3 (três) atos infracionais 
graves. Precedentes. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 211.845/SP, Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA , DJe 21/11/2011.) 
No entanto, a fixação de medida socioeducativa em meio aberto não é possível nesta instância, devendo o Juiz de 

primeiro grau, que possui maior proximidade com os fatos, analisar as circunstâncias que particularizam o caso 

e aplicar a medida mais apropriada ao menor. 
Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem para anular a sentença proferida pelo Juízo monocrático na parte 

referente à medida socioeducativa, a fim de que seja imposta ao paciente medida diversa da internação, devendo 

permanecer, nesse ínterim, na medida socioeducativa de semiliberdade. 
É o voto. 

 

 

 Diante dos princípios basilares do ECA, atualmente, o da proteção integral se destaca para a compreensão do 

Direito da Criança e do Adolescente, visto que, diante de diversas transformações políticas consolidadas ao final do 

século XX, duas correntes doutrinarias se contrapuseram, sendo a da situação irregular e proteção integral. E, a partir de 

então, “a teoria da proteção integral tornou-se referencial paradigmático para a formação de um substrato teórico 

constitutivo do Direito da Criança e do Adolescente no Brasil.” (CUSTÓDIO, 2008). 

 No mesmo sentido, Costa (2006) explana que a teoria da situação irregular começou a ser erradicada da Região 

Latino-americana pelo Brasil, e, nosso país, em função da Lei nº 8.069/90, foi o primeiro a fazer a adequação 

substantiva de sua legislação com base na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, a qual sustenta a proteção 

integral, indo de encontro com os conceitos antagônicos da doutrina da situação irregular. 

 Ainda segundo Costa (2006), pela doutrina da proteção integral, em aplicação à legislação, deve-se ir além da 

proteção e vigilância, buscando também, a defesa de todos os direitos das crianças e adolescentes sem qualquer 

exceção, bem como o necessário para sua sobrevivência, seu crescimento pessoal e social, devendo ainda, agir em 

defesa da integridade física, psicológica e moral dos menores, colocando-os fora das situações de risco a que estão 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1028079/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
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sujeitos, justamente por serem consideradas pessoas ainda em peculiar desenvolvimento. Portanto, os seus direitos 

fundamentais devem ser reconhecidos. 

 Muito embora o ordenamento jurídico parta do princípio da proteção integral da criança e do adolescente, tal 

direito, muitas vezes, não se faz presente em nossa realidade. Isso se comprova, por exemplo, pelas propostas de nossos 

representantes políticos, assim como pela repercussão trazida pela imprensa, fomentando a redução da maioridade penal 

em nosso país, refletindo diretamente no modo de pensar da sociedade, que acredita na maioria das vezes, sem qualquer 

conhecimento mais preciso, que a solução para os problemas da violência é tratar os adolescentes autores de atos 

infracionais como adultos, através de uma sanção mais severa, indo de encontro com o que determina, também, o 

princípio da brevidade e excepcionalidade das medidas socieducativas aplicadas ao menor em conflito com a lei. 

 

 

2.1.2. Razões para a não redução da maioridade penal 

  

 

 A Constituição Federal prevê a maioridade penal em seu art. 228, bem como o art. 27 do Código Penal, 

dispondo que os menores de 18 anos de idade estarão sujeitos à legislação especial trazida pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (portanto, somente sofrerá alterações mediante emenda constitucional – art. 60 da Constituição Federal).  

Este regulamento considera criança todos aqueles até 12 anos incompletos, e adolescentes de 12 a 18 anos, 

segundo seu art. 2º. Determina ainda que, os adolescentes estarão sujeitos a medidas socieducativas diante da prática de 

ato infracional, e as crianças estarão sujeitas a medidas protetivas elencadas no art. 101 do Estatuto do menor, conforme 

estabelece o art. 105 do mesmo Estatuto.  

A maioridade penal é tema de diversos debates atualmente acerca da sua redução de 18 para 16 anos e até 

mesmo para 14 anos de idade, e se acentua diante da ocorrência de crimes bárbaros praticados por menores de idade, 

que assustam a sociedade, trazendo à tona, novamente, a discussão a respeito do assunto. De um lado estão àqueles que 

defendem a proteção integral da Criança e do Adolescente, sendo contrário à redução da maioridade, de acordo com o 

ECA; de outro, os que são favoráveis à diminuição da idade de responsabilização criminal dos adolescentes, além de 

uma punição mais severa e efetiva. 

Faz-se necessário expor as teses em favor, bem como as contrárias à redução da maioridade penal, como forma 

de reforçar a idéia da não redução diante dos argumentos implausíveis utilizados pelos que são favoráveis ao assunto 

em questão. 

 

 

2.1.2.1 Argumentos Favoráveis à Redução da Maioridade Penal 

 

 

A discussão a respeito da redução da maioridade penal já chegou ao Congresso Nacional. Assim, atualmente 

tramitam projetos favoráveis ao agravamento das punições aos adolescentes em conflito com a lei, bem como à redução 

da imputabilidade penal. No entanto, este assunto será tratado, especificamente, mais adiante. 

Diante dos dispositivos legais que vigoram em nosso país, a idade de responsabilização penal é de 18 anos, em 

que se adotou, ainda, para tanto, o sistema biológico, considerando apenas a idade do agente, não se levando em 

consideração, portanto, a capacidade psíquica do autor da infração (JORGE, 2002). 

No entanto, o critério biológico adotado por nossa Legislação é alvo de críticas, considerando que até 17 anos, 

11 meses e 29 dias, vigora a inimputabilidade. Mas, a partir do dia em que completa 18 anos se torna automaticamente 

imputável, conforme pensamento de Filho (2014, p. 03), o qual entende tal critério como falho: 

 
O legislador penal, fundado em critério de ordem eminentemente psicológica, sempre entendeu que o menor de 18 

anos não tem personalidade totalmente formada e, por isso, presume, de forma absoluta, que se trata de pessoa 

absolutamente inimputável. O critério biológico, ou seja, até 17 anos, 11 meses e 29 dias, o cidadão é penalmente 
inimputável. A partir do primeiro segundo do dia em que completa 18 anos, ele se torna, automaticamente, 

penalmente imputável. Como se vê, a responsabilidade penal surge como num “passe de mágica”, basta apenas 
completar 18 anos.  

 

Por isso, diante da discussão da eficácia da aplicação do critério biológico, há quem defenda que a solução 

seria a adoção do sistema biopsicológico, que inclusive já possui Projetos de Emenda à Constituição Federal no 

Congresso Nacional para tanto. Nesse sistema, leva-se em conta o discernimento do caráter ilícito do fato, com base em 

exames psicológicos realizados no adolescente, sob a justificativa de que os jovens, nos dias de hoje, têm acesso a 

muitas informações, a tecnologias e aos meios de comunicação, que não podem mais ser considerados como ingênuos, 

devendo assim, os adolescentes entre 16 e 18 anos, serem tratados como pessoas capazes de entender as conseqüências 

de seus atos (JORGE, 2002). 
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O critério biopsicológico é definido ainda, como sendo a combinação entre o critério biológico e o psicológico, 

exigindo-se neste, causas previstas no Código Penal pelo art. 26, caput. Desta forma, acrescenta-se a condição 

biopsíquica, em que consiste no período onde a criança ou adolescente comer a questionar o certo e o errado, sem ter 

distinção concreta. Diante disso, faz-se necessário distinguir o período juvenil enquanto fenômeno biológico e à medida 

como fenômeno psicológico na adolescência onde não há de se concluir como final da puberdade (ROCHA, 2013). 

A redução da idade penal também é justificada na possibilidade de o adolescente com 16 anos de idade ter 

capacidade de exercer seu direito a voto, mas não poder ser responsabilizado por seus atos criminalmente, como 

demonstra Gomes (2013): 

 
A CF/88, em seu art. 14, prevê que um adolescente com 16 anos pode participar do futuro político do nosso país, 

exercendo do direito de voto, escolhendo os seus mandatários políticos. Pode também votar em plebiscitos, 

referendos e participar da iniciativa popular, dispor dos próprios bens por meio de testamentos 
(art. 1860 doCC/02.), podendo ser mandatário nos termos do art. 666 do CC/02. Porém, este mesmo jovem não 

pode ser punido através do Código Penal? 

 

 Refuta-se também a idéia de que através da redução da idade de responsabilização penal, os menores de idade 

deixariam de ser usados como meio de execução de crimes por aqueles maiores de idade, acarretando em uma 

diminuição na criminalidade, e ainda, segundo Dualibe e Moraes (2011), “o jovem dos dias atuais amadurece 

precocemente, devido às informações, as tecnologias e todos os aparatos desenvolvido para melhor adaptação do 

Homem ao mundo, assim, a legislação deveria se adequar a esse novo comportamento dos jovens, que é completamente 

diferente da época em que o Código Penal foi criado, em 1940.”  

No mesmo sentido reforça Gomes (2013) ao expor que “O argumento de que, com a redução, os maiores, que 

se aproveitariam de jovens menores de 18 anos em crimes, sobretudo o tráfico de drogas, iriam reduzir a faixa etária do 

aliciamento, passando a recrutar crianças mais jovens, é falacioso, pois jovens com 15, 16 ou 17 anos têm mais estrutura 

física e mental para tal prática.” Tal afirmativa vai de encontro com os argumentos daqueles contrários à redução da 

maioridade penal, que é discutido no tópico a seguir.  

 

 

2.1.2.2 Argumentos Contrários à Redução da Maioridade Penal 

 

 

Diante da ocorrência de muitos crimes praticados por adolescentes, levanta-se em questão a necessidade de 

reduzir a idade para imputação de crimes aos adolescentes, passando a serem tratados responsáveis por seus atos e, por 

conseqüência, submetidos às regras do Código Penal. No entanto, o adolescente em conflito com a lei não permanece 

impune, considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) prevê penalidades, mas que são nomeadas de 

outra forma que não com a palavra “pena”. E ainda, pode-se dizer que o ECA é, muitas vezes, mais severo quanto à 

aplicação das medidas socieducativas aos adolescentes, se comparado com as penas impostas aos adultos, como ressalta 

CURY (2013).  

Assim, a título de exemplo, um adulto que pratica um roubo a mão armada, a pena que lhe será imposta será 

em torno de 5 anos a 4 meses de reclusão, segundo o Código Penal, mas que, segundo as normas da Lei de Execução 

Penal, o indivíduo cumprirá preso apenas um terço (1/3) de sua pena, ou seja, mais ou menos 2 anos. No entanto, se o 

mesmo ato for praticado por um adolescente, este estará sujeito à medida de internação de até três anos, e 

sucessivamente, de mais três anos de semi liberdade e três anos de liberdade assistida. 

Ocorre que a redução da idade penal é discutida a cada nova notícia de envolvimento de adolescente em 

crimes. Mas, há sérios e reais motivos a serem considerados no tratamento do assunto, pois, a grande maioria dos 

adolescentes que se envolve em crimes, vive uma dura realidade de humilhação, privação material, violência física e 

moral, abandono familiar e falta de perspectiva de trabalho (PEREIRA, 2007).  

Assim, devemos entender que a miséria não é a única causa da delinqüência dos jovens, sendo que lugares bem 

mais pobres do que a periferia do Rio de Janeiro e São Paulo, possuem índices bem menores de criminalidade. 

Conforme relata CURY (2013), a exclusão sofrida pelo jovem começa dentro de sua própria casa, diante de famílias 

desestruturadas e conflituosas, acarretando na busca de solidariedade e respeito nas ruas, visto que não os tem em casa.  

O autor destaca, ainda, que “aderir uma quadrilha não é apenas uma questão monetária. É a vontade de sentir-se 

respeitado, apoiado, temido. A arma não é apenas um instrumento desse respeito, conforme determinam as regras do 

jogo.”. 

E ainda, se faz necessário considerar que, o limite de 18 anos de idade, estabelecido pelo legislador penal não 

fora dado por acaso, sendo que se fundou em critério eminentemente psicológico, pois o menor de 18 anos está em 

formação de personalidade, fazendo disso uma presunção absoluta de este ser uma pessoa inimputável (FILHO, 2014). 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639858/artigo-14-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10603067/artigo-1860-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10691919/artigo-666-da-lei-n-10406-de-05-de-novembro-de-2163
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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Aqueles que fomentam a redução da maioridade penal partem da premissa que há um elevado índice no 

envolvimento de adolescentes em crimes, se comparado com os adultos, o que não passa de um mito, sendo que a 

prática de atos infracionais ganha grande repercussão através das notícias vinculadas na mídia, passando a impressão de 

ser uma prática tão comum quanto os crimes cometidos por adultos. Assim, a população conclui que a solução para 

tanto é que os menores sejam punidos com mais rigor, gerando a idéia de que não há punição para os menores 

infratores, o que é inverídico (ROCHA, 2013). 

O autor ainda relata que a redução da idade de responsabilização penal dos menores pode representar um 

retrocesso ao processo civilizatório, sob o entendimento de que: 

 
Está fundamentado que a punição pura e simples, com a adoção de penas sendo essas previstas e impostas aos 

menores não gerará diminuição da incidência da violência no Brasil. Ainda, a violência gerada pelos adolescentes 

pode ser considerada não tamanha se compararmos a violência ocasionada sob influência dos adultos pelos quais 
na maioria dos casos são os grandes responsáveis. Estudar a proteção destinada às crianças, que procede da própria 

evolução dos direitos humanos, é uma obrigação social e, por que não dizer, uma obrigação jurídica. O ser criança 

já não é mais uma passagem provisória para se alcançar o status de adulto. Hoje, a criança é um sujeito de direitos, 

não um mero objeto de ações governamentais. 

 

Embora haja a possibilidade de alteração nas normas que tangem sobre a inimputabilidade penal, visto que 

decorre principalmente de política criminal e legislativa, isso como medida de solução seria inócua, representando um 

retrocesso para os direitos da criança e do adolescente com a constitucionalização e legalização das violações dos 

direitos fundamentais dos menores, pois, segundo Leal (2003, p. 04), Juíza de Direito do Tribunal de justiça do Rio de 

Janeiro, estes são “seres em formação, que precisam não da punição propriamente dita, no sentido de castigo/vingança 

pelo crime cometido, mas de ressocialização, por meio da aprendizagem de valores socialmente relevantes e de 

oportunidades para o afastamento do crime.” 

Vale ressaltar que recentemente, conforme notícia divulgada pelo site de notícias EBC no dia 11 de maio de 

2015, a ONU (Organização das Nações Unidas) se posiciona de forma contrária à redução da maioridade penal que está 

em discussão por meio da Proposta de Emenda à Constituição (PEC 171/1993) a qual pretende reduzir de 18 para 16 

anos a idade de responsabilização criminal dos jovens. Segundo a ONU, a redução da maioridade penal poderá trazer 

graves conseqüências no presente e no futuro, o que irá agravar o problema da violência no país, enfatizando ainda que, 

o encarceramento de adolescente entre 16 e 17 anos em presídios na situação em que estes se encontram, será uma 

exposição dos jovens às facções de crime organizado. 

 

 

2.1.3 Alternativas para a redução no índice de envolvimento de adolescentes na prática de infrações penais 

 

 

Primeiramente, deve-se considerar as reais condições oferecidas pelo Estado às crianças e adolescentes, pois 

teoricamente, compromete-se com a efetivação dos direitos dos mesmos, previstos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. No entanto, os organismos estatais deixam a desejar no que diz respeito, dentre outros, às estruturas, às 

verbas e à má distribuição de renda. (MARQUES, 1981). 

 Assim, muito embora disponha o art. 227 da Constituição Federal, bem como a Lei 8.069/99, que além da 

família e da sociedade, é dever do Estado assegurar com absoluta prioridade os direitos fundamentais das crianças e 

adolescentes, isto não é cumprido, efetivado, deixando brechas para que a marginalidade tome conta da vida daqueles 

que lhe incumbe proteger, como relata LEAL (2003, p. 08): 

 
O referencial de autoridade destas crianças e adolescente de certo não é o Chefe do Executivo, ou os agentes 

policias, ou qualquer outro vinculado ao poder constituído, senão o do tráfico, que dirige suas vidas, manda e 
desmanda, determinando o que pode ou não ser feito, o horário até o qual podem retornar a suas casas e tudo o 

mais o que esteja no interior da favela controlada ou nos arredores. Como, então, fazer um adolescente que 

começa na criminalidade entender que suas atitudes traficando, matando, furtando, são erradas, são anti-sociais, 
são ilegais, são criminosas. É o referencial de poder que aquele adolescente tem. Em verdade, seus direitos não são 

respeitados por omissão/impotência do poder público, o que o empurra para a criminalidade. Esta é a sua 
realidade, este é o “poder” ao qual deve respeitar, ao qual se une, em idade ainda de formação de caráter, o que 

talvez o faça perder-se definitivamente. 

 

 No mesmo sentido é tratada a questão de referenciais oferecidos aos adolescentes no Caderno “Práticas de 

Socieducação” do IASP (Instituto de Ação Social do Paraná) de 2007 (p. 33) em que dispõe que os grupos os quais os 

adolescentes geralmente se relacionam, é que são as referências a eles. E que, através desses grupos é que geralmente 

aprendem a agir com violência e desrespeito à lei. Portanto, é necessário que haja uma construção grupal, para que a 

convivência conduza a criança e/ou o adolescente a um processo de formação de práticas importantes, possibilitando a 

eles um novo papel social. Sugere, inclusive, para tanto, que, o espaço de convívio entre os educandos e educadores 
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proporcione-lhes desenvolvimento na prática do respeito, empatia, tolerância, comunicação, análise e resolução de 

problemas, tomadas de decisões e formas de participação social. 

Já Marques (1981, p. 77 e 78) entende que a má distribuição de renda é a grande causadora das situações de 

marginalização de crianças e adolescentes, e que isto deve ser combatido por meio de mudanças no sistema social e 

econômico e pela inversão de prioridades governamentais, definindo uma política social e investindo maciçamente 

nessa área. Por isso afirma ainda “que o menor, antes de ser infrator ou abandonado, é vítima de uma situação que 

começa na gestação, continua com a maioridade, quando passa a ser delinqüente adulto, e somente termina com a 

morte.”. 

Conforme divulgação no site de notícias EBC no dia 11 de maio de 2015, a ONU (Organização das Nações 

Unidas), se posicionando contrariamente à redução da maioridade penal, propõe como solução efetiva para os atos de 

violência cometidos por jovens, a realização de uma análise das causas de forma integral, sendo que há inúmeras 

evidências de que a criminalidade se origina em situações anteriores de violência e negligência, em que há o 

agravamento diante da ausência das famílias, bem como pela falta do acesso da entidade familiar aos benefícios das 

políticas públicas de educação, trabalho, saúde, habitação, assistências social, lazer, cultura, cidadania e acesso à 

Justiça. 

Além disso, um meio muito interessante, mas, infelizmente, ainda não muito utilizado para a recuperação de 

jovens, são projetos sociais que os incentivam a se recuperar por vontade própria, como por exemplo, o Projeto Quixote 

desenvolvido em parceria com a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), em que os jovens são acompanhados por 

psicólogos e pedagogos e que, por meio das atividades desenvolvidas, se dão conta de suas próprias necessidades. 

Assim, ainda declara a Coordenadora Clínica do Projeto Quixote em uma entrevista a Revista “Ciência&Vida Psique” 

realizada por Patrícia Pereira, que no Projeto é preciso fazer o adolescente entender as conseqüências de seus atos e 

começar a se responsabilizar por eles. Justifica que, por mais que sejam carentes, eles são responsáveis pelo que fazem 

(PEREIRA, 2007). 

No entanto, embora seja de cunho essencial a consciência de responsabilidade dos atos pelos adolescentes, não 

é possível incumbir a responsabilidade exclusivamente a ele, pois é evidente que há falhas por parte do Estado na 

ausência de criação de políticas públicas que de fato assegurem os direitos fundamentais da criança e do adolescente, 

dos pais que muitas vezes os inserem na criminalidade ou simplesmente abrem mão da educação dos filhos diante das 

dificuldades, bem como da sociedade que age de maneira preconceituosa e o exclui das relações sociais indispensáveis 

ao desenvolvimento de qualquer criança e adolescente. 

 

 

2.1.4 Viabilidade da Reforma no Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

 

 Na ocorrência de corriqueiras e incansáveis discussões a respeito da Reforma no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, tanto em âmbito político, jurídico e principalmente social, é necessário que haja observância às reais 

conseqüências sociais decorrentes da redução da idade penal, e se isso seria, de fato, a solução para os elevados índices 

de crimes em que menores de idade estão envolvidos. 

 O argumento utilizado pela maioria daqueles contrários ao tratamento igualitário entre adolescentes de 16 anos 

de idade e adultos é no sentido de que nosso país não está preparado para o cumprimento de penas por adolescentes no 

sistema adulto, em decorrência da realidade precária de nosso sistema carcerário. Esse é o entendimento de Costa, 

(2008, p.48) que ressalta: 

 
(...) o fato de adolescentes passarem, hipoteticamente, a cumprir penas no sistema adulto em vez de cumprirem 

medidas socioeducativas  num sistema diferenciado e supostamente adequado ao seu estágio de desenvolvimento, 

não se constitui em solução, ou melhoria, para a problemática da violência cotidiana. Sabe-se que a realidade do 
sistema carcerário nacional é a expressão das várias crises que vivem as instituições brasileira. De forma mais 

específica, o sistema prisional que abarcaria os adolescentes é o mesmo que deveria assegurar as garantias 

previstas também para os adultos; no entanto não tem sido capaz de cumprir sua efetiva função por se encontrar 
superlotado, deslegitimado, insalubre, corrupto, entre outros. 

 

 Assim, o rebaixamento da imputabilidade penal não pode ocorrer exclusivamente pelo fato de ser real o 

crescente aumento da violência, pois se isso ocorrer, haverá um aumento significativo nos índices de violência em nosso 

país, considerando que “se nossos presídios já se acham superlotados, gerando freqüentes rebeliões e fugas, rebaixada a 

idade penal, onde serão colocados os infratores? E em que condições? Inclusive, em que condições de segurança para a 

própria população?” (CURY, 2013). 

 Em contrapartida, sob o argumento de que os jovens de hoje têm plena capacidade de discernimento do caráter 

ilícito de um fato, considerando que vivemos na era digital, possibilitando o acesso a informações do mundo todo por 
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diversos meios de comunicação, os defensores da redução da maioridade penal entendem que o jovem infrator é uma 

criação de uma legislação paternalista, devido à proteção dada ao mesmo (CAVAGNINI, 2014). 

 Ainda segundo Cavagnini (2014), aqueles favoráveis ao rebaixamento discutido, entendem que está surgindo 

uma nova categoria criminosa, composta por menores de 18 anos de idade, que são estimulados a continuar na prática 

de delitos devido às brandas sanções impostas a eles. Assim, praticam crimes de forma habitual e consciente do caráter 

ilícito por terem a certeza da não punição. Podendo-se dizer ainda, que estes fogem das justificativas de abandono e 

miséria, devendo ser, portanto, aplicadas sanções considerando caso a caso. 

 É prudente ressaltar que são diversos os países que já reduziram a maioridade penal, mas que, 

comprovadamente não houve redução no índice de criminalidade, conforme divulgação pelo site “pragmatismo político, 

no dia 15 de Abril de 2014, o qual afirma que “Nos 54 países que reduziram a maioridade penal não houve redução da 

violência. A Espanha e a Alemanha voltaram atrás na decisão de criminalizar menores de 18 anos. Hoje, 70% dos 

países estabelecem 18 anos como idade penal mínima.”. Ressalta ainda que, reduzir a maioridade penal é tratar o efeito, 

e não a causa, considerando que um jovem entra no mundo do crime em decorrência da ausência de estruturas, tais 

como escolaridade, afeto familiar, e pela atual sociedade capitalista, que convence o jovem de que será reconhecido 

socialmente a partir da obtenção de determinados produtos. (BETTO, 2014) 

 No que diz respeito aos países que reduziram a idade de responsabilização criminal, é interessante dar destaque 

a alguns deles, os quais responsabilizam penalmente aqueles com idade inferior a 12 anos, que no sistema atual 

brasileiro é tratado como criança e que são isentos de medida socieducativa. De acordo com uma tabela divulgada pelo 

Ministério Público do Estado do Paraná em 2011, a Escócia impõe a responsabilidade penal juvenil a partir dos 8 até os 

16 anos de idade. Nos Estados Unidos, haverá responsabilidade penal juvenil a partir dos 10 anos de idade, e na maioria 

dos Estados do país os adolescentes com mais de 12 anos podem ser submetidos aos mesmos procedimentos dos 

adultos, inclusive com a imposição de pena de morte ou prisão perpétua. Já na Inglaterra e Países de Gales, embora a 

idade de início da responsabilidade penal na Inglaterra esteja fixada aos 10 anos de idade, a privação de liberdade 

somente é admitida após os 15 anos de idade. Há ainda a Suíça, que impõe responsabilidade penal juvenil dos 7 aos 15 

anos de idade, dentre muitos outros países que adotam sistema penal diferenciado do atual no Brasil. 

 Todos os argumentos hão de ser considerados para uma possível decisão a respeito do assunto, devido às 

conseqüências em que a sociedade estará sujeita a sofrer. Por isso, é preciso ressaltar que o problema não é a idade, mas 

sim a conduta do ser humano, a qual está diretamente ligada aos problemas sociais, que se não forem resolvidos, 

conseqüentemente também não haverá solução para o problema penal. É preciso que cada um assuma suas 

responsabilidades, sem conferi-las a alguém exclusivamente, como ao Estado ou ao adolescente.  

 

 

2.1.5 Propostas Tramitando no Congresso Nacional 

 

 

 Atualmente, diversas propostas de Emenda à Constituição, a respeito da reforma no Estatuto da Criança e do 

Adolescente estão aguardando votação do Congresso Nacional, conforme consta no site do Senado Federal. Embora 

todas elas defendam a redução da idade penal de 18 anos, as propostas em exame na Câmara e no Senado são 

diferentes. 

 A mais recente discussão é acerca da aprovação da PEC 171/1993, do ex-deputado Benedito Domingos, que 

voltou à tona após a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados considerá-la como constitucional. A 

proposta pretende alterar o art. 228 da Constituição Federal para determinar que sejam punidos os jovens a partir dos 16 

anos de idade. No momento, conforme consta no site da Câmara dos Deputados, a proposta está aguardando parecer da 

Constituição de Comissão Temporária pela Mesa. 

 O Senador Acir Gurgacz (PDT-RO), através da PEC 74/2011, defende a redução da imputabilidade penal para 

15 anos nos casos do delito de homicídio doloso e roubo seguido de morte, tentados ou consumados. O Senador alega 

que se faz necessária a redução para tal idade considerando o atual desenvolvimento mental e discernimento dos 

adolescentes, de modo que intimide a prática destes delitos por jovens. No entanto, esta PEC não é apoiada pelo relator. 

 Já a PEC 83/2011, apresentada pelo Senador Clésio Andrade (PMDB-MG), prevê como imputável todos os 

maiores de 16 anos, independentemente do delito cometido, sendo então, a proposta mais ampla que tramita no 

Congresso Nacional atualmente. O Senador propõe com isso, uma nova redação ao art. 228 da Constituição Feral, 

sendo: “A maioridade é atingida aos 16 anos, momento a partir do qual a pessoa é penalmente imputável e capaz de 

exercer todos os atos da vida civil”. No entanto, tal proposta também não fora acolhida pelo Relator Ferraço. O Senador 

entende que 16 anos deveria ser idade compatível para a realização inclusive dos atos da vida civil, como casar e dirigir, 

bem como para cumprimento das obrigações eleitorais, passando a ser obrigatório o voto dos adolescentes a partir de 16 

anos, que hoje é facultativo. 

 Diante da negativa de ambas as Propostas de Emendas à Constituição acima dispostas, a PEC 33/2012 do 

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP) tem o parecer favorável. Esta defende a redução da maioridade penal para 
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16 anos nos crimes graves, como por exemplo, tortura, homicídio por grupo de extermínio, homicídio qualificado e 

estupro. No entanto, se diferenciando das demais, a punição seria dada excepcionalmente, devendo haver apuração em 

juízo próprio perante a Vara da Infância e da Juventude. Assim, o adolescente seria avaliado pelo juiz, com base em 

laudos técnicos de especialistas, a fim de constatar se a pessoa que cometeu a infração tinha pleno discernimento do 

caráter criminoso de seu ato. Se assim for comprovado, poderia então, o juiz aplicar a lei penal diante de sua 

imputabilidade. No entanto, conforme noticiado no site do Senado Federal no dia 06/04/2015, a referida proposta foi 

rejeitada pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado no início do ano passado, mas o autor da PEC apresentou 

recurso para que haja decisão por parte do plenário do Senado. 

 Houve ainda o projeto de participação popular através do Projeto Decreto Legislativo PDS 539/2012 do 

Senador Ivo Cassol (PMDB-RO), com a intenção de ser realizado juntamente com as eleições deste ano (2014). 

Segundo ele, deve ter a participação popular por se tratar de um tema muito polêmico e, por conta disso, o Congresso 

Nacional evita discutir propostas sobre o mesmo, ainda que haja o clamor social para tanto. 

 E ainda, o Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckimin, sugeriu uma mudança legislativa ao 

presidente do Senado Renan Calheiros, bem como ao Presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves. Em sua proposta 

apresentada ao Congresso, há ampliação do período de internação dos adolescentes de três para oito anos, nos casos de 

crimes mais gravosos. Além disso, ainda cria o Regime Especial de Atendimento a fim de separar os infratores que 

completarem 18 anos durante a internação, dos adolescentes menores de idade dentro da instituição. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com a utilização da técnica bibliográfica, tendo como fonte artigos 

científicos, bem como livros e revistas na área de Direitos Humanos com enfoque nas garantias dos Direitos e Proteção 

às Crianças e Adolescentes. Para o desenvolvimento do trabalho considerou-se relevante, inicialmente, demonstrar os 

fundamentos do Estatuto da Criança e do Adolescente, posteriormente expor argumentos favoráveis e contrários a 

redução da idade para responsabilização penal, abordando ainda, alternativas com o fito de reduzir o índice de 

envolvimento de menores de idade na prática de delitos. Por fim, tratou-se sobre a viabilidade do recrudescimento no 

tratamento de menores de idade infratores através da reforma no Estatuto da Criança e do Adolescente, levando-se em 

consideração as propostas que tramitam no Congresso Nacional para tanto. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É possível identificar diversas propostas que tramitam no Congresso Nacional para a reforma no Estatuto da 

Criança e do Adolescente com o fito de reduzir a maioridade penal, mas que, no entanto, devem ser analisadas com 

muita cautela, sendo que há de serem consideradas as reais conseqüências jurídicas, políticas e sociais diante da falência 

do sistema carcerário brasileiro, o qual não cumpre seu objetivo principal de ressocializar se quer os maiores de 18 

anos. Deve-se ainda considerar o fato de vivermos em um país democrático, que tem o dever constitucional de proteção 

aos direitos das crianças e adolescentes como forma de garantir a este um bom desenvolvimento social, psicológico e 

educacional. 

Por isso, discute-se se a redução da maioridade penal seria a solução mais adequada para a redução no índice 

de envolvimento de menores na prática de crimes, sem deixar de respeitar o que tange a Constituição Federal e a 

legislação especial das crianças e adolescentes, quanto estes estarem em peculiar fase de desenvolvimento. 

Além disso, o argumento da impunidade não pode e não deve prevalecer para a redução da maioridade penal, 

sendo que, o adolescente com 12 anos de idade e 18 anos incompletos, é sim responsabilizado pelos atos infracionais 

que comete, não da seara penal, pois o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê diversas medidas que também têm 

cunho punitivo, como por exemplo, a internação. 
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